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Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 3322 6011 ou do e-mail: <cpl@trf1.gov.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas nos sites www.trf1.gov.br e  www.comprasnet.gov.br..
Brasília-DF, 31 de julho de 2007.

Edileusa Vidal dos Santos

Pregoeira

	Recibo de Retirada
PREGÃO ELETRÔNICO N. 057/2007

Processo n. 3.257/2007

Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________
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Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

· www.trf1.gov.br
· www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2007

PROCESSO: 3.257/2007

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio da Pregoeira designada pela Portaria DIGES nº 185, de 28 de março de 2006, torna público, a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº 123/06, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de impermeabilização de áreas do Edifício Adriana, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, localizado no SBS Quadra 02 Bloco D, Asa Sul, Brasília – DF, de acordo com as especificações e observações constantes do Anexo I deste Edital.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Data: 13/08/2007. 
Horário: 14:00 horas (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 - O credenciamento junto ao comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5 - Não será permitida a participação de empresas:

a) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

b) em recuperação judicial, que se encontre em processo de concordata ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou consórcio de empresas;
c) suspensas temporariamente de participar de licitações e de contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

d) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.

4 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - A Pregoeira e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:

a) no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital a Pregoeira efetuará a abertura das propostas encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br;
b) abertas as propostas, a Pregoeira verificará a conformidade destas com os requisitos estabelecidos neste Edital;

c) caso seja verificado que a proposta não atenda aos requisitos estabelecidos, será desclassificada pela Pregoeira, passando-se em seguida a abertura da fase de lances;

d) classificadas as propostas, as licitantes poderão ofertar lances sucessivos,  observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

e) encerrada a fase de lances, o sistema identificará a existência de Micro Empresa e Empresas de Pequeno Porte - ME/EPPs no Certame e fará uma comparação entre os valores por elas ofertados e o da primeira colocada, caso esta não seja  ME/EPP.

f) será considerado empate quando uma ou mais ME/EPPs apresentarem propostas com valores iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada, ocasião em que a(s) ME/EPP(s) terá(ão) a preferência do desempate na ordem de classificação.

g) A ME/EPP mais bem classificada, na faixa dos 5% da proposta de menor preço, terá o direito de, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate, sob pena de decair do direito concedido.

h) na hipótese da alínea anterior, caso a ME/EPP convocada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação.

i) sendo identificado o empate de propostas de ME/EPPs que estejam na faixa dos 5% da primeira colocada, e permanecendo o empate mesmo após o encerramento do item, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre tais licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora, para que primeiro apresente melhor oferta.

j) resolvido o empate previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/06, ou não havendo ME/EPP, a Pregoeira examinará, a compatibilidade do menor preço ofertado com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, a Pregoeira, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;

k) não sendo compatível o preço e havendo recusa de contraproposta, a Pregoeira recusará a proposta e direcionará a contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável;

l) obtida uma proposta de preços julgada aceitável, a Pregoeira consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

m) constatado o atendimento aos requisitos habilitatórios mencionados na alínea anterior, a Pregoeira fixará o prazo máximo de 30 (trinta) minutos para que a licitante encaminhe, via fax, a documentação exigida para fins de habilitação;

n) verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital;

o) encerrada a fase de habilitação e, não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto em favor da licitante julgada vencedora;

p) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

4.2 - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá a Pregoeira, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às licitantes, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

4.3 - A Pregoeira e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS

5.1 – Os Interessados em participar do certame deverão encaminhar sua proposta  exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasnet.gov.br , a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.

5.2 - O encaminhamento da proposta para o endereço eletrônico mencionado no subitem anterior, deverá obrigatoriamente ser acompanhado do respectivo anexo (planilha de preços) sob pena de desclassificação.
5.3 - A licitante vencedora deverá encaminhar, após a fase competitiva, proposta escrita ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com a Pregoeira, com observância das seguintes condições:
a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar nome e o número do registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) indicar endereço, e-mail, fax e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e a hora da realização de sua sessão pública;

c) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

d) informar o prazo de conclusão dos trabalhos, que não poderá ser superior a 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir do quinto dia útil após a expedição da  Ordem de Serviço;

e) informar o prazo de garantia dos serviços, que não deverá ser inferior a 05 (cinco) anos contados da data em que ocorrer o recebimento definitivo dos mesmos.

f) consignar preço unitário e total, observando a Planilha de Formação de Preços constante do Anexo II do Edital, ficando estabelecido, que na hipótese de divergência entre um e outro, a Pregoeira adotará o unitário para fins de apuração do real valor da proposta;

g) incluir no preço ofertado todos os custos decorrentes da contratação, tais como: transporte, mão-de-obra, matérias, ferramentas, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à perfeita execução dos serviços, na forma prevista neste Edital.

h) apresentar Planilha Orçamentária (Anexo II) detalhada contendo preço total para a execução dos serviços objeto do presente termo, acompanhado dos quantitativos, preços unitários e totais de cada item de todos os materiais, com as respectivas marcas/modelos definidos e serviços que serão efetivamente fornecidos e prestados; 

i) apresentar Cronograma Físico Financeiro (Anexo III) conforme o prazo estipulado para o término dos serviços;

j) apresentação da planilha detalhada de composição do BDI, com os valores de percentuais unitários e totais a ser utilizado pela licitante;

k) a coluna de quantidade da Planilha Orçamentária é de inteira responsabilidade do proponente, não lhe sendo admitida a argüição de omissões, enganos e erros posteriores, com a pretensão de alterar o valor global proposto;

l) os quantitativos predeterminados na Planilha Orçamentária são meramente estimativos e poderão ser devidamente conferidos “in loco” nas diversas áreas a serem impermeabilizadas ou encontram-se mencionados ao longo do corpo das Especificações. Os serviços listados na coluna “Descrição” podem não representar ou esgotar totalmente o que se fizer necessário à completa execução dos serviços. Portanto, cada licitante deverá analisar detidamente os termos deste instrumento e seus anexos, especialmente as Especificações Técnicas dos Serviços, sem prejuízo do exame in loco de todas as áreas a sofrerem intervenção, devendo acrescentar o que julgar necessário para a perfeita execução da obra e indicar os quantitativos de acordo com suas avaliações e/ou metodologia própria;


m) a ausência, na Planilha Orçamentária, de qualquer dos itens especificados neste roteiro e necessários a execução satisfatória do objeto, não exime o licitante de executá-la dentro do preço global da proposta, devendo o orçamento do licitante ser elaborado levando em consideração que os serviços, objeto da licitação, deverão ser entregues completos mesmo quando não expressamente indicados nas especificações, ficando a cargo do licitante a previsão de qualquer serviço ou material necessário, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamento decorrente. 

5.4 - A proposta vencedora ajustada ao lance deverá ser encaminhada à Pregoeira, no prazo máximo de 02 (duas) horas contado do final da Sessão Pública, através do Fac-símile n. (0xx61) 3322 6011, sendo o original apresentado no prazo de 02 (dois) dias úteis após o término da Sessão, sob pena de desclassificação.

5.5 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame.

5.6 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

6 - DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)
6.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública) as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR GLOBAL.
6.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

6.4 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública a Pregoeira poderá enviar mensagens, via chat, às licitantes, mas só poderão se comunicar com a Pregoeira por iniciativa desta, após o encerramento da fase de lances.

6.7 - No caso de desconexão da Pregoeira, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.9 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.

7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - A habilitação da licitante será efetuada mediante consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos documentos abaixo:


7.1.1 - prova de regularidade junto ao INSS;


7.1.2 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, junto à Caixa Econômica Federal;


7.1.3 - prova de regularidade quanto à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;


7.1.4 - prova de regularidade junto à Secretaria da Receita Federal;


7.1.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

7.1.6 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal.
7.2 - Constitui também, condição de habilitação, o encaminhamento pela detentora da melhor oferta:


7.2.1 - declaração nos moldes do Anexo IV deste Edital, firmada pelo representante legal da licitante, dando conta de que não emprega menores de idade, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, bem como de que não prescreve trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos profissionais de seu quadro, com idade entre 14 (quatorze) e 18 (dezoito) anos.


7.2.2 - registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA da região a que estiver vinculada;


7.2.3 – comprovação de possuir em seu quadro de técnicos no mínimo 1 (um) Engenheiro Civil,  o qual será responsável técnico pelos serviços.


7.2.4 - Atestado de capacidade técnica em nome do seu responsável técnico, emitido por Órgãos da Administração Pública ou entidade privada, devidamente registrado no CREA, comprovando capacidade para a execução de serviços semelhantes ao objeto desta licitação, inclusive de quantitativo, contemplando impermeabilização de lajes e/ou cortinas de concreto.


7.2.5 - Declaração de Vistoria, expedida pela Divisão de Engenharia – DIENG, comprovando que vistoriou os locais onde serão executados os serviços de impermeabilização objeto deste certame, bem como de que tomou conhecimento da planta e de todas as informações necessárias à elaboração da proposta;


7.2.5.1 - a vistoria deverá ser agendada previamente na Divisão de Engenharia – DIENG, pelo telefone (61)3314-5457, em dias úteis, no horário das 14:00 às 18:00 horas;

7.3 - A licitante encaminhará a documentação a que se referem os subitens 7.2.1 a 7.2.5, via fax, no prazo máximo de 30(trinta) minutos, após a Pregoeira ter solicitado a sua apresentação.

7.4 - No prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após a transmissão do fax, a empresa licitante deverá encaminhar à Pregoeira o original ou cópia autenticada dos documentos relacionados neste Edital.
7.5 – Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, para as microempresas e empresas de pequeno porte será obedecido o prazo constante do art. 43 § 1º da Lei Complementar 123/06.

7.6 - Sempre que julgar necessário, a Pregoeira poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.

8 - DO JULGAMENTO

8.1 - Somente concorrerão à qualificação para fins de participação da fase de lances as propostas que atenderem às condições deste Edital e seus Anexos.

8.2 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados de forma global.

8.3 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.4 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas  licitantes, devendo ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pela Pregoeira.

8.5 - Serão desclassificadas as propostas:

a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou igual a zero;

b) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos, observando o disposto no art. 26 § 3°, do Decreto 5.450/2005;

c) não anexadas nos termos do subitem 5.2 do Edital.
9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1 - Será firmado contrato com a licitante vencedora, o qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como, as constantes da proposta apresentada pela adjudicatária.
9.2 - Após regular convocação por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02.

9.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê‑lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

9.5 - Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do contrato, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:


a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;


c) fiança bancária.

9.6 - No caso da prestação de garantia na modalidade de caução em dinheiro, a Contratada deverá efetuar o depósito na Caixa Econômica Federal – CEF, Agência n. 2301 – PAB – Tribunal Regional Federal da Primeira Região, apresentando, logo em seguida, o comprovante ao Contratante.

9.7 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/2002).

9.8 - A apresentação do comprovante da garantia prestada deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação.

9.9 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte integrante deste edital.

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - A aplicação de penalidades à adjudicatária reger-se-á conforme o estabelecido neste edital e no Decreto 5.450/2005.

10.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta ou assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, sem motivo justificado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 10.4, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado.

10.3 - O prazo será de 05 (cinco) dias, após a notificação oficial, para o recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

10.4 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.5 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11 - DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

11.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

11.3 - Os recursos contra a decisão da Pregoeira não terão efeito suspensivo.

11.4 - Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em  que se verificar a intimação dos interessados.

11.5 - Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido à Pregoeira, exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

11.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

11.7 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pela Pregoeira no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

13.2 - O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar a presente licitação por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.

13.3 - As decisões da Pregoeira serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

13.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” do Tribunal (www.trf1.gov.br e www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

13.6 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (cpl@trf1.gov.br).

13.7 – Os originais das propostas e/ou documentos habilitatórios da licitante vencedora deverão ser encaminhadas à Comissão Permanente de Licitação do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizada no 8º Andar do Edifício Funasa - SAU/Sul Quadra 04 Bloco N – Brasília/DF, telefone (61) 3221 6659, fac-símile (61) 3322 6011.
13.8 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II – MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PREÇOS

ANEXO III – MODELO DE PLANILHA DE CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES.

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO
Brasília-DF, 31 de julho de 2007.

EDILEUSA VIDAL DOS SANTOS

Pregoeira
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2007

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para a prestação dos serviços execução de impermeabilização de áreas do Edifício Adriana, do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizado Bloco “D”, Quadra 2, do Setor Bancário Sul, em Brasília-DF.

2. DO ROTEIRO

2.1. Este roteiro foi elaborado pela Divisão de Engenharia e Manutenção - DIENG, Do Tribunal Regional Federal da Primeira Região. Informações e dúvidas poderão ser sanadas pelos telefones (61) 3314-5744, com Engº Alexandre Lacerda. 

3. DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES:

3.1 - Deverão ser consideradas, juntamente com o que se estipula neste documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileiras de Normas Técnicas - ABNT, compreendendo:

- Normas de execução de serviços e/ou obras;

- Especificações;

- Métodos de ensaio;

- Terminologias;

- Padronização;


- Simbologias.

3.2 - Deverão ser considerados também o Decreto 92.100/85, Lei 8.666/93, bem como as normas das Concessionárias, Empresas de Serviços Públicos, Governo do Distrito Federal, INMETRO, ISO 9002 e IPT.

3.3 - Deverão, ainda, ser observados as normas e códigos aplicáveis ao caso, em especial as abaixo:

· NBR 9575 - Elaboração de projetos de impermeabilização;

· NBR 9952 - Mantas asfálticas com armadura para impermeabilização;

· NBR 9956 - Mantas asfálticas - estanqueidade à água;

· NBR 9574 - Execução de impermeabilização;

· NBR 9685 - Emulsão asfáltica;

· NBR 11905 - Argamassa polimérica.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS;

4.1 - DO OBJETO:
Execução de serviços de engenharia para execução de impermeabilização das áreas externas do pavimento térreo do Edifício Adriana do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, localizado em Brasília-DF.

4.2 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS:

Escritório, Barracão e Sanitários

A CONTRATADA deverá prever a instalação de canteiro para a execução dos serviços, até o seu final.

A CONTRATADA deverá prever escritórios, sanitários, vestiários, depósitos, almoxarifado, áreas de estocagem e todas as demais dependências, no devido dimensionamento e conveniência em relação ao volume dos serviços. Como escritórios, entende-se "escritório técnico" e outros necessários ao perfeito controle e desenvolvimento normal dos serviços pela CONTRATADA.

Instalações Provisórias de Água

A ligação provisória de água será tomada a partir do ponto mais próximo e que será disponibilizado pela FISCALIZAÇÃO do TRF;

Caso seja necessário, a CONTRATADA deverá instalar reservatórios de fibrocimento, dotados de tampa, com capacidade dimensionada para atender, sem interrupção de fornecimento, a todos os pontos previstos no canteiro. Cuidado especial será tomado pela CONTRATADA quanto à previsão de consumo de água para confecção de concreto, alvenaria, pavimentação e revestimento;

O abastecimento de água ao canteiro será efetuado obrigatoriamente sem interrupções, mesmo que a CONTRATADA tenha que se valer de caminhão-pipa;

Não será admitido que o consumo de água para os serviços comprometa as reservas do Edifício.

Instalação Provisória de Esgoto Sanitário

Caberá a CONTRATADA a ligação provisória dos esgotos sanitários provenientes do canteiro, de acordo com as exigências da municipalidade local e da FISCALIZAÇÃO;

Se não for possível a ligação diretamente ao coletor público de esgotos, a CONTRATADA instalará fossa séptica e sumidouro, de acordo com as prescrições mínimas estabelecidas pela NB-41/ABNT.

Instalação Provisória de Energia Elétrica

Caberá a CONTRATADA a ligação provisória de energia elétrica provenientes do canteiro, de acordo com as exigências da municipalidade local e da FISCALIZAÇÃO;

Os ramais e sub-ramais internos serão executados com condutores isolados por camada termoplástica, devidamente dimensionada para atender às respectivas demandas dos pontos de utilização;

Todos os circuitos serão dotados de disjuntores termomagnéticos. Cada máquina e equipamento receberão proteção individual, de acordo com a respectiva potência, por disjuntor termomagnético fixado próximo ao local de operação do equipamento, devidamente abrigado em caixa de madeira com portinhola;

4.3 - MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS:
Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento);

As ferramentas e equipamentos de uso no canteiro serão dimensionados, especificados e fornecidos pela CONTRATADA de acordo com o seu plano de construção, observadas as especificações estabelecidas, em cada caso, no Caderno de Encargos.

A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, materiais, mão-de-obra, transporte e tudo o mais que for necessário para a execução dos serviços. 


Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, e estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação do TRF.

Se julgar necessário, o TRF poderá solicitar da CONTRATADA a apresentação de informação por escrito dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela CONTRATADA sem ônus para o TRF e executados por laboratório aprovado pelo TRF.

Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados no canteiro.

Serão de uso obrigatório os seguintes equipamentos, obedecido ao disposto na Norma Regulamentadora NR-18.

Capacetes de segurança, protetores faciais, óculos de segurança, protetores, luvas e mangas de proteção, botas de borracha ou de PVC, cintos de Segurança, respiradores contra poeira, máscaras para jato de areia e outros que se fizerem necessários.

4.4 - EQUIPE DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS

Engenheiro

O canteiro será dirigido por engenheiro, devidamente inscrito no CREA/DF - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Distrito Federal.

Será devidamente comprovada pela CONTRATADA a experiência profissional do seu engenheiro, adquirida na supervisão de serviços com características semelhantes à contratada;

A FISCALIZAÇÃO poderá vir a exigir da CONTRATADA a substituição do engenheiro, desde que verifique falhas que comprometam a estabilidade e a qualidade do empreendimento, inobservância dos respectivos projetos e das especificações constantes do Caderno de Encargos, bem como atrasos parciais do cronograma físico, que impliquem prorrogação do prazo final dos serviços;

Todo o contato entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será, de preferência, procedido através do engenheiro.

Encarregado Geral

O encarregado geral auxiliará o engenheiro na supervisão dos trabalhos;

O elemento para ocupar o cargo deverá possuir experiência comprovada mínima de cinco anos, adquirida no exercício de função idêntica, em serviços com características semelhantes à contratada;

Hábitos sadios de conduta serão exigidos ao encarregado geral, assim como de todos os envolvidos nos serviços;

Elementos Auxiliares

O dimensionamento da equipe de encarregados auxiliares ficará a cargo da CONTRATADA, de acordo com o plano de construção e trabalho previamente estabelecido;

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer profissional do canteiro, desde que verificada a sua incompetência para a execução das tarefas, bem como apresentar hábitos de conduta nocivos à boa administração do canteiro;

A substituição de qualquer elemento será processada, no máximo 48 h após a comunicação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO.

Todos os funcionários da CONTRATADA deverão estar uniformizados quando adentrarem as dependências do TRF para executarem os serviços contratados

4.5 - LIMPEZA E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO E DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS
A CONTRATADA cuidará para que todas as partes do canteiro permaneçam sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade.

A remoção de todo entulho para fora do canteiro será feita diariamente pela CONTRATADA e a seu ônus, em horário previamente definido pelo TRF.

Os serviços de demolição e remoção serão executados com equipamentos que garantam perfeita segurança no desenvolvimento dos trabalhos e fiel acompanhamento do cronograma estabelecido.

O reaproveitamento do material de demolição será, em todo e qualquer caso, decidido exclusivamente pela FISCALIZAÇÃO.

O entulho deverá ser transportado e depositado em containers, cuja localização será estabelecida pela FISCALIZAÇÃO. Durante esse transporte, os veículos deverão ser carregados de modo a evitar o derramamento do entulho proveniente das demolições. Caso isso ocorra, será de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza dos locais de acordo com as exigências da FISCALIZAÇÃO.

4.6 – ANDAIMES/PROTEÇÕES

Os andaimes serão executados com material definido pela Contratada de modo a alcançar os locais de trabalho e tendo em vista a segurança exigida pelas Normas.

As proteções, sinalizações e fechamentos necessários à execução dos serviços serão de encargo da Contratada, sendo a mesma responsável por qualquer prejuízo ou dano causado por falhas nestes aspectos.

O acesso de materiais para a execução dos serviços, bem como a retirada de entulhos, deverá ser feita pela área externa do edifício, de modo a não interferir nas atividades do TRF, garantindo-se o atendimento às normas de segurança específicas.

4.7 – DOS SERVIÇOS



Laje de piso do térreo do Ed. Adriana: Impermeabilização das suas áreas externas,  na seguinte seqüência:



4.7.1 - Elaboração de projetos para impermeabilização - NBR 9575 



A Contratada deverá apresentar na ocasião do início dos serviços, com base neste Projeto Básico: 

· Memorial descritivo e justificativo.

· Desenhos e detalhes específicos.

· Especificações dos materiais que efetivamente serão empregados e dos serviços a serem executados.

· Planilha de quantidade de serviços a serem realizados.

· Orçamento detalhado dos serviços a serem realizados.



4.7.2 - Orientação e procedimentos anteriores aos serviços de impermeabilização 



· Observar atentamente o projeto de impermeabilização, antes do início dos serviços em cada área. 

· Verificar o projeto de hidráulica, elétrica e as instalações antes dos serviços de impermeabilização, tais como: coletores de água pluviais, tubos emergentes, hidrantes, caixas de passagem, pára-raios, sinaleiros, guarda-corpos, etc.

· Todos os coletores de águas pluviais, tubos emergentes, etc., deverão estar bem chumbados no local com graute antes da impermeabilização.

· Na região dos ralos, deixar rebaixo para evitar acúmulo de água.

· Fixar todas as esperas de ancoragem de guarda corpos, bancos, torres, etc., antes de executar a impermeabilização para correta execução e arremate da impermeabilização nos mesmos (ver detalhe em projeto).

· As cotas de arremate da impermeabilização quando interno ou externo, em batentes, contramarco, deverão ser observadas no projeto de impermeabilização.

· Durante a execução dos serviços de impermeabilização, impedir o acesso de pessoas não qualificadas ou materiais, por meio de barreiras, para não comprometer o sistema de impermeabilização aplicado. 

· Após a remoção do entulho (acabamento, proteção, impermeabilização e regularização existente), proteger a área exposta com lona plástica para evitar possíveis infiltrações da água nos períodos de chuvas, durante execução dos novos serviços. A cada final de dia de serviços, cobrir a área com lona plástica.



4.7.3 - Procedimentos



· Serviços Preliminares

· Demolição de acabamentos e impermeabilização existentes

· Preparação da superfície

· Regularização da superfície

· Barreira vapor

· Imprimação asfáltica

· Impermeabilização com manta asfáltica 

· Teste de estanqueidade

·  Isolante térmico

· Camada separadora papel kraft 

· Chapisco grosso (para áreas verticais)

· Proteção mecânica com tela galvanizada para superfícies verticais



4.7.4 - Demolição da impermeabilização existente



Demolir os pisos e impermeabilizações existentes, inclusive argamassa de regularização e assentamento, impermeabilização e todo o enchimento existente. O pavimento deverá ficar no nível da laje de concreto, perfeitamente limpo e nivelado, para execução das regularizações, impermeabilizações, instalações, proteções e acabamentos previstos neste projeto. Após a remoção do entulho (acabamento, proteção, impermeabilização e regularização existente), proteger a área exposta com lona plástica para evitar possíveis infiltrações da água nos períodos de chuvas, durante execução dos novos serviços. A cada final de dia de serviços, cobrir a área com lona plástica. 



4.7.5 – Serviços complementares




Limpeza da obra
Durante a execução dos serviços deverá ser feita limpeza do local, de modo a garantir perfeitas condições de segurança e higiene do trabalho. Será procedida diariamente a remoção de todo o entulho e detritos que venham a se acumular no decorrer da obra. 

Retirada de entulhos
Os entulhos decorrentes da execução da obra e da demolição deverão ser prontamente removidos para caçambas apropriadas, a serem legalmente colocadas para tal finalidade junto às calçadas, com recolhimento diário. 



4.7.6 – Suporte da impermeabilização



O suporte da impermeabilização, estrutura portante, camada de regularização e isolamento térmico deverão apresentar as seguintes características:

· Textura

· Resistência ao puncionamento

· Resistência à compressão

· Estabilidade dimensional

· Características higrotérmicas

· Características térmicas

· Comportamento ao fogo

· Compatibilidade química com a impermeabilização



4.7.7 – Preparação da superfície



Com o objetivo de se obter um bom desempenho na aplicação dos sistemas de impermeabilização deverão ser adotados os seguintes cuidados na preparação da superfície:

· A superfície deve estar desimpedida e livre para o trabalho de impermeabilização;

· Localizar eventuais falhas de concretagem, removendo as partes soltas e preparar a superfície com argamassa específica;

· Providenciar limpeza enérgica da superfície, removendo excesso de concreto, madeira, ferro, poeira, etc.;

· Umedecer a superfície com água em abundância antes da regularização, para melhor aderência no substrato;

· Nos rodapés, muros e  paredes a argamassa de regularização deve subir 30 cm do piso acabado com os cantos arredondados de 8 cm de raio.



4.7.8 – Regularização da superfície



Por se tratar da camada que prepara a superfície para o recebimento do sistema de impermeabilização, nela deverá ser formado o diagrama de escoamento da água (caimentos) de no mínimo 1%, conforme NBR 9574. Esta argamassa deverá ter acabamento desempenado, composta de cimento e areia no traço 1:3 adicionando-se emulsão adesiva na proporção de 1:3 do volume de água, espessura de  3,00 cm. Os cantos no encontro com paredes e outros obstáculos deverão ser arredondados com raio de 8cm. Para os casos de superfícies verticais, anteriormente à execução da argamassa de regularização deverá ser aplicado chapisco no traço 1:3 também com emulsão adesiva. No preparo da argamassa deverão ser empregados os seguintes materiais:

· Areia lavada média peneirada;

· Cimento Portland comum CP 32;

· Água limpa;

· Aditivos promotores de aderência;

· A argamassa deverá ser preparada sempre em betoneira.

O tempo de cura mínimo desta argamassa será de 48 horas, e em tempo seco e quente a superfície deverá ser molhada duas vezes ao dia.
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4.7.9 – Imprimação asfáltica



A imprimação asfáltica é o elemento de ligação entre o substrato e a manta estruturada pré-fabricada de asfalto. Sua composição é baseada em asfalto oxidado (pelas suas características adesivas) diluído em  solventes orgânicos, tipo DILUPRIMER ou similar. Depois de regularizada a superfície a aplicação a frio deste componente em duas demãos deverá ser executada com rolo de lã de carneiro ou trincha, em base totalmente seca e com temperatura ambiente entre 10 e 50 Cº. Manter o ambiente ventilado durante a aplicação e a secagem ocorrerá de 3 a 6 horas, dependendo das condições ambientais. 

Consumo: 0,5 kg por m2. 
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4.7.10 – Impermeabilização com manta asfáltica



O material a ser utilizado é a manta asfáltica impermeabilizante com espessura de 3 mm, com polímeros plastoméricos (PL) ou elastoméricos (EL), estruturada com véu de fibra de vidro especial, imputrescível, não higroscópico e de elevada estabilidade dimensional, tipo Viapol Glass APP, Denverglass APP, Dryko Manta Glass APP ou equivalente, conforme NBR 9952/98.

· Consumo:

· Manta asfáltica 3 mm : 1,15 m²/ m²

· Solução asfáltica (Primer): 0,50 Kg / m²

· Gás: 0,15 kg / m²

Aplicação da manta asfáltica:

a) Abrir o rolo totalmente para o devido alinhamento da manta, rebobinando em seguida. Queimar com o maçarico o polietileno protetor de alta densidade e também a tinta de imprimação, para promover uma perfeita aderência ao substrato;

b) A manta deverá ser assentada no sentido contrário ao caimento, começando da parte mais baixa para a mais alta até cobrir toda a área;

c) Estendem-se as faixas de mantas sobre a superfície, procedendo-se ao seu alinhamento com superposição lateral e do topo em de no mínimo 10 cm, além da sobreposição de folgas de elementos emergentes;

d) Após proceder ao alinhamento da manta, inicia-se o processo de sua colagem. É dispensável a retirada do filme de polietileno da manta, pois ela é fusível à chama do maçarico.
e) Far-se-á a fusão das emendas laterais e de topo das faixas de mantas com o maçarico, atentando-se para que as abas de superposição estejam muito bem aderidas, garantindo a estanqueidade das emendas;

f) Para os ralos e elementos emergentes deve se proceder rigorosamente de acordo com as recomendações do fabricante das mantas, inclusive com a utilização de acessórios eventualmente recomendados;
g) A manta impermeabilizadora deverá adentrar aproximadamente 10 cm junto à superfície interna dos tubos de drenagem e ficar perfeitamente aderida às mesmas;

h) Quanto aos detalhes para Ralos/tubulações/rodapés/encaixes, deverão ter todas as descidas chumbadas com graute. Nas regiões de rodapés a impermeabilização deverá ser assentada na vertical com 25 cm acima do piso acabado e para tanto deverá ser previsto um encaixe com altura de 30 cm a fim de possibilitar a ancoragem da proteção mecânica e da tela galvanizada;

Depois de finalizados os trabalhos prévios de aplicação da manta, se iniciará o pré-tratamento dos ralos e pontos emergentes. Para os ralos deverá ser considerado rebaixo de 3 cm de profundidade, com área de 40 x 40 cm com bordas chanfradas objetivando o nivelamento de toda a impermeabilização. Para o reposicionamento e a recolocação dos ralos, os mesmos deverão ser chumbados com argamassa expansiva tipo graute, com a garantia de que seus pontos de contato estejam totalmente livres de sujeiras, conforme fotografias. Ralos, tubulações e outros detalhes existentes deverão ser perfeitamente vedados com asfalto tipo Bituprimer Flex ou similar.
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4.7.11 – Teste de estanqueidade 



Após o término da impermeabilização, iniciar os seguintes testes:

· Proceder na horizontal, teste de lâmina d’água de 72 horas, em etapas, para a observação de eventuais falhas no sistema. Após conclusão dos testes na horizontal, na vertical jatear água com equipamento de pressão para verificação da aderência da impermeabilização no substrato;

· A aderência do material à regularização evita a percolação da água sob a manta, facilitando, em caso de infiltração, a eventual localização do e reparo.



4.7.12 – Isolamento térmico



Para o isolamento térmico da laje a ser impermeabilizada deverá ser aplicado um polímero de estireno (isopor) de alta densidade (NBR 11949), moldado em placas rígidas, tipo DUROFOAM ou similar, com comportamento de um material com alto poder de isolamento, tanto de calor como de frio. O material deverá ser aplicado em toda a área a ser tratada, exatamente sobre a manta de impermeabilização, podendo ser fixada com emulsão asfáltica.  Sobre as placas de EPS, aplicar a camada separadora, prosseguindo após com a seqüência especificada neste projeto. Para o isolamento pretendido o EPS deve possuir as seguintes características:

· Desempenhos térmicos de alto nível, proporcionados pelo seu baixo fator K, reduzindo os custos de energia, além de proporcionar o controle de temperatura do processo;

· Resistência ao fogo: o isopor deverá ser fornecido com retardante à chama (Classe F);

· Instalação simples: o isopor deverá permitir facilidade no corte, aumentando sua velocidade de instalação;

· Propriedades mecânicas: baixa absorção de umidade, resistência mecânica a esforço de curta e média duração;

· Baixa permeabilidade ao vapor (<5 ng/Pa.s.m) e baixa absorção de água por submersão (<1g/cm² x 100); 

· O produto deverá ser inerte, reciclável e inodoro;

· Deverá apresentar boa estabilidade dimensional;

· Deverá ser imune a fungos, bactérias e cupins, sendo imputrescível;

· Resistente à compressão com no máximo 10% de deformação;

· Massa específica aparente de 30 (+/-10%)Kg/m³.



4.7.13 – Camada separadora



Aplicação de camada separadora com papel Kraft:

Consumo:

Papel kraft betumado duplo: 1,10 m² / m²

a) Sobre a proteção térmica em EPS deverá ser aplicada uma camada separadora com papel kraft betumado duplo.

b) O papel deverá ser colocado de maneira que se obtenha uma sobreposição de 5 cm entre as laterais das folhas.
c) Não há necessidade de se colar o papel sobre a proteção térmica.



4.7.14 – Proteção mecânica



Todas as áreas impermeabilizadas receberão a proteção mecânica horizontal e deverá ser executada sobre as mesmas com a aplicação de argamassa de cimento, cal e areia no traço 1:3 com 3 cm de espessura, em quadros de 1x1m.
A proteção vertical deverá ser feita com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, estruturada com tela galvanizada de 15x15cm com espessura de 4,2 mm e em quadros de 2x2m. A ancoragem da proteção terá de ser feita pelo menos 10 cm acima do término da impermeabilização.

Para o preenchimento das juntas da proteção mecânica (3 cm) deverá ser utilizado o asfalto elastomérico. Este material deve conter as seguintes características: revestimento impermeabilizante, semi-flexível, bi-componente (A+B), à base de cimentos especiais, aditivos minerais e resina acrílica, com propriedades impermeabilizantes, ótima aderência e excepcional resistência mecânica.

- Norma: NBR 11905

- Produto (referencial): Viaplus 1000, Tec-100, Drykotec ou equivalente.

A contratada deverá recompor todas as instalações e/ou componentes existentes na cobertura que sofrerem danos ou intervenções necessárias para a perfeita execução dos serviços.



4.7.15 – Piso de alta-resistencia



Todos os pisos impermeabilizados serão em piso industrial tipo granitina. Após a aplicação da proteção mecânica, será executada uma nova regularização, a qual deverá ser totalmente limpa, devendo ser retirados todo e quaisquer outros materiais que porventura ali se encontrarem. Logo após, a superfície da proteção mecânica deverá ser lavada com água limpa em abundância e esfregada fortemente com vassoura piaçava. Com o auxílio de uma mangueira de nível, determina-se o nível da superfície acabada, que deverá obedecer aos diferentes níveis da construção, atendendo aos caimentos para uma perfeita drenagem do piso acabado. A proteção mecânica deverá ser umedecida para então se aplicar sobre esta superfície a camada de regularização com argamassa 1:3 (cimento: areia grossa) e com no mínimo 2,0cm de espessura. Esta camada deverá ser sarrafeada com uma régua de madeira e adensada de forma a resultar uma superfície áspera e nivelada para posterior aplicação do piso de alta resistência. O piso industrial tipo granitina deverá atender à NB1343 – Execução de piso com argamassa de alta resistência mecânica e EB2100 – Argamassa de alta resistência mecânica para pisos. O piso terá 12 mm de espessura e será composto de grana mista de granito, basalto e cristal de rocha, preparado em proporções iguais, com adição de pigmento branco. Deverá ser assentada no sistema úmido sobre seco, em quadros de 1,20 x 1,20 m, com juntas plásticas de dilatação com 3 mm, na cor preta, devidamente alinhadas e esquadrejadas. Após a cura da camada de alta resistência, será procedido o polimento com esmeris de carburundum de Nº 30 e sucessivamente mais fino até o de Nº 120. Os rodapés serão em alta resistência acompanhando o mesmo padrão e acabamento do piso, com altura de 7,0 cm e cantos vivos.
ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2007

MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PREÇOS

EMPRESA:

OBRA: Impermeabilização de áreas externas da laje térrea do Ed. Adriana

LOCAL: Bloco “D”, Quadra 2, do Setor Bancário Sul, em Brasília-DF.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	
	
	
	

	1.1
	Licenças, emolumentos, taxas da obra e da edificação, registros em cartório, CREA, GDF,  alvará de construção e outras
	vb
	1,00
	
	

	1.2
	Mobilização de pessoal e equipamentos
	vb
	1,00
	
	

	1.3
	Placa de obra 
	m²
	6,00
	
	

	1.4
	Abrigo provisório para alojamento e depósito
	m²
	30,00
	
	

	1.5
	Equipamentos de segurança do trabalho e proteção individual
	vb
	1,00
	
	

	1.6
	Equipamentos (motores, betoneiras, veículos etc.)
	vb
	1,00
	
	

	1.7
	Ligações provisórias de água, sanitárias e de luz 
	vb
	1,00
	
	

	1.8
	Proteção e sinalização em áreas de intervenção
	vb
	1,00
	
	

	SUBTOTAL ITEM 01
	 

	2.0
	ADMINISTRAÇÃO DA OBRA E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO
	
	
	
	

	2.1
	Engenheiro não residente
	mês
	1,50
	
	

	2.2
	Mestre de obras residente
	mês
	1,50
	
	

	2.3
	Apontador
	mês
	1,50
	
	

	2.4
	Transporte horizontal e vertical de materiais no canteiro
	mês
	1,50
	
	

	2.5
	Fretes e carretos
	mês
	1,50
	
	

	SUBTOTAL ITEM 02
	 

	3.0
	SERVIÇOS DE IMPERMEABILIZAÇÃO DA COBERTURA
	
	
	
	

	3.1
	Demolição do piso existente e regularização
	m³
	67,86
	
	

	3.2
	Remoção da proteção mecânica/isolamento/camada separadora
	m²
	755,00
	
	

	3.3
	Remoção e recolocação de tubulação e equipamentos sobre a laje
	vb
	1,00
	
	

	3.4
	Retirada do sistema de impermeabilização existente
	m²
	755,00
	
	

	3.5
	Retirada de entulhos
	m³
	75,00
	
	

	SUBTOTAL ITEM 03
	

	4.0
	SERVIÇOS DE IMPERMEABILIZAÇÃO
	
	
	
	

	4.1
	Limpeza das superfícies com hidrojateamento em alta pressão
	m²
	755,00
	
	

	4.2
	Remoção da proteção mecânica/isolamento/camada separadora
	m²
	755,00
	
	

	4.3
	Limpeza das superfícies
	m²
	755,00
	
	

	4.4
	Imprimação asfáltica
	m²
	755,00
	
	

	4.5
	Fornecimento e aplicação de manta asfáltica estruturada de 3 mm
	m²
	755,00
	
	

	4.6
	Teste de estanqueidade
	vb
	1,00
	
	

	4.7
	Isolamento térmico com EPS
	m²
	755,00
	
	

	4.8
	Camada separadora com papel Kraft
	m²
	755,00
	
	

	4.9
	Proteção mecânica em argamassa com 3 cm de espessura
	m²
	755,00
	
	

	4.10
	Proteção mecânica em argamassa com tela de aço. 
	m²
	80,00
	
	

	4.11
	Preenchimento das juntas da proteção mecânica
	m²
	377,00
	
	

	SUBTOTAL ITEM 04
	

	5.0
	PISO DE ALTA-RESISTENCIA
	
	
	
	

	5.1
	Regularização de superficie em argamassa traço 1:3
	m²
	755,00
	
	

	5.2
	Piso industrial tipo granitina com 12 mm
	m²
	755,00
	
	

	5.3
	Rodapé em granitina com h=8,00cm e e=10mm
	m²
	190,00
	
	

	5.4
	Polimento dos pisos e dos rodapés
	m²
	775,00
	
	

	SUBTOTAL ITEM 05
	

	6.0
	DIVERSOS E SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	
	
	
	

	6.1
	Desmobilização de pessoal e equipamento
	vb
	1,00
	
	

	6.2
	Limpeza geral e permanente da obra
	mês
	1,50
	
	

	SUBTOTAL ITEM 06
	

	
	SOMA DOS SUBTOTAIS DE 1.0 A 6.0
	 
	 
	 
	 

	
	BDI
	 
	 
	 
	 

	
	TOTAL GERAL
	 
	 
	 
	 


OBS: DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, SER APRESENTADA A COMPOSIÇÃO DETALHADA DO BDI.

ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2007

	PLANILHA DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Obra: Impermeabilização de áreas externas da laje térrea do Ed. Adriana
Local: Brasília-DF

Data: 

	Item
	Discriminação dos Serviços
	30 dias
	15 dias
	Total do Item

	1.0
	Serviços preliminares
	
	
	

	
	 
	
	
	

	2.0
	Administração da obra e manutenção do canteiro
	
	
	

	
	
	
	
	

	3.0
	Demolições e retiradas
	
	
	

	
	 
	
	
	

	4.0
	Serviços de Impermeabilização
	
	
	

	
	
	
	
	

	5.0
	Piso de alta-resistência
	
	
	

	
	
	
	
	

	6.0
	Diversos e serviços complementares
	
	
	

	
	
	
	
	

	PERCENTUAL DO PERÍODO
	
	
	

	TOTAL DO PERÍODO
	
	
	

	PERCENTUAL ACUMULADO
	
	
	

	TOTAL ACUMULADO
	
	
	


ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2007

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES

__________________(NOME DA EMPRESA)_________________, inscrita no CNPJ ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº  ____________ e do CPF no .____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

Local e data.

___________________(assinatura)__________________

nome e n. da identidade do representante legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO V

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2007

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N. ___/2007 DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE IMPERMEABILIZAÇÃO DAS ÁREAS EXTERNAS DO PAVIMENTO TÉRREO DO EDIFÍCIO ADRIANA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO E A __________.

Aos ______ dias do mês de ______ de 2007, a União, por intermédio do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 03.658.507/0001-25, com sede no SAU/SUL, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Brasília-DF, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria, Sr. FELIPE DOS SANTOS JACINTO, brasileiro, casado, CPF n. 003.116.773/04, RG n. 42.089 - SEP/MA, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto nos Atos ns. 163, de 07.05.91 e 191, de 17.09.92, e a ___________________, inscrita no​ CNPJ/MF sob n. _________________, sediada no ______________________, CEP: __________, tel: ______________ fax: ______________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu ______________, Sr(a). _____________, (nacionalidade), (estado civil), CPF n. ________________, RG n. _____________, residente e domiciliado em ________, resolvem celebrar o presente CONTRATO N.___/2007 DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE IMPERMEABILIZAÇÃO DAS ÁREAS EXTERNAS DO PAVIMENTO TÉRREO DO EDIFÍCIO ADRIANA, observa​do o dis​posto nos autos do Processo Administrati​vo n. 3.257/2007-TRF, Lei n. 8.666/1993, Lei n. 10.520/2002, Decreto n. 5.450/2005, Pregão Eletrônico  n. ___/2007, demais disposições regulamentares e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

O objeto deste instrumento consiste na execução de serviços de engenharia de impermeabilização das áreas externas do Edifício Adriana, localizado em Brasília – DF, no SBS Quadra 02, Bloco “D”, conforme cláusulas, especificações técnicas e quantitativos constantes deste Contrato e seus Anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FINALIDADE

A finalidade deste instrumento é a recuperação das áreas externas (laje térrea) do Edifício Adriana.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Por este instrumento, a Contratada obriga-se a:

1 - responsabilizar-se, em relação a seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço objeto deste Contrato, tais como: 

a) salários;

b) seguro de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f)  vales-transporte; e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

2 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

3 - responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

4 - responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com o serviço, inclusive no tocante a seus empregados e prepostos;

5 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, sendo vítimas seus empregados, no desempenho de atividades relativas ao objeto desta contratação, ainda que nas dependências do Contratante;

6 - responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;

7 - arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais/distrital, em conseqüência de fato a ela imputável e relacionado com o serviço objeto deste contrato;

8 - arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais a que o Contratante for compelido a responder em decorrência desta contratação;

9 – providenciar documentação, licenças e taxas incidentes, junto aos Órgãos competentes, assim como a matrícula específica junto ao INSS do serviço objeto deste Contrato;

 10 - registrar o Contrato e a Anotação de Responsabilidade Técnica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/DF, na forma da legislação pertinente;

11 - manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

12 - manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;

13 - manter seus empregados identificados por crachá e uniformizados, quando nas dependências do Contratante, devendo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da comunicação feita pela fiscalização do Contratante, substituir qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem, que vier a demonstrar incapacidade técnica, perturbar a ação da fiscalização, não acatar as suas determinações ou não observar as normas internas do Contratante;

14 - registrar todos os seus empregados, previamente, junto à fiscalização do Contratante, através de listagem a ser encaminhada oficialmente pela Contratada, constando nome completo, número do documento de identidade e profissão/função;

15 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados;

16 - prestar, de imediato, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço objeto deste Contrato;

17 - comunicar ao Contratante, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade verificada durante a execução do serviço, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização;

18 - acatar as determinações feitas pela fiscalização do Contratante no que tange ao cumprimento do objeto deste Contrato;

19 – designar preposto (engenheiro civil, devidamente inscrito no CREA/DF) como responsável técnico, para acompanhar a execução de todos os serviços contratados, bem como para contatar com a Fiscalização do Contratante sempre que necessário;


19.1 - será devidamente comprovada pela Contratada a experiência profissional do seu engenheiro, adquirida na supervisão de serviços com características e quantitativos semelhantes ao objeto desta contratação, considerando serviços significativos a execução de serviços de impermeabilização de lajes e/ou cortinas de concreto;


19.2 – este profissional deverá ser mantido durante toda  a contratação, sendo que a sua eventual substituição deverá ser previamente aprovada pelo Contratante, mediante comprovação de qualificação profissional equivalente ou superior, nos termos do art. 30, § 10º, da Lei n. 8.666/93 e exigências constantes no ato convocatório;

20 - utilizar na execução dos serviço contratados profissionais treinados e devidamente habilitados;

20.1 – a equipe de trabalho deverá ser corretamente dimensionada, a fim de que os serviços contratados sejam executados no prazo e nas condições previstas neste Contrato.

20.2 – deverão integrar a equipe de trabalho, no mínimo, 01 (um) engenheiro civil (responsável técnico), devidamente matriculado no CREA, e 01 (um) encarregado-geral;

21 - observar todas as leis, posturas e regulamentos Federais, Estaduais e Municipais/Distrital, bem como as normas técnicas vigentes relacionadas com a prestação dos serviço/obra objeto deste Contrato, em especial as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, do Decreto n. 92.100/85, ISO 9002, INMETRO, IPT;

22 - instalar canteiro de obras, em local apropriado, que deverá ser  dimensionado e executado de forma a abrigar barracão compatível com o porte dos serviços, prevendo-se áreas para a administração (escritório), almoxarifado, depósito, vestiário, sanitários, área de estocagem, para perfeita execução do objeto deste Contrato;

23 - responsabilizar-se pela guarda e vigilância do material,  ferramentas e equipamentos, tanto no canteiro como no local dos serviços, bem como pelo controle de acesso de pessoal e veículos de entrega e retirada de materiais, equipamentos, ferramentas e outros;

24 - afixar, em local indicado pela Fiscalização, placa indicativa dos serviços, conforme a legislação pertinente, com indicação do(s) Responsável(eis) Técnico(s) e placas indicadoras de limite dos serviços, visando impedir o acesso de pessoas não autorizadas em áreas de risco e perigo.

24.1 - as placas deverão conter, exclusivamente, os dizeres indicados pelos interessados e deverão ser aprovadas pela Fiscalização do Contratante;

25 - submeter, à prévia aprovação da Fiscalização, as amostras dos materiais a serem utilizados;

26 - fornecer todos os materiais, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, máquinas e aparelhos necessários e adequados à execução dos serviços objeto deste Contrato.

26.1 todo o material deverá ser novo, de primeira qualidade e estar bem armazenado, conforme orientação dos fabricantes, evitando perdas e danos dos mesmos, ou possíveis extravios, arcando a Contratada com qualquer prejuízo, decorrente da inobservância de tal exigência;

26.2 – eventual emprego de material similar deverá ser solicitado por escrito à Fiscalização do Contratante para manifestação expressa, acompanhado de todos os elementos técnicos necessários à sua análise (amostras, catálogos com especificações técnicas dos materiais, componentes, sistema e tecnologia, relatórios ou pareceres técnicos de laboratórios especializados ou certificações);

26.3 – em caso de eventuais técnicas que obriguem a mudança de material especificado, será observado o disposto no subitem anterior.

27 – responsabilizar-se pela quantidade e qualidade dos materiais empregados, fornecendo-os de acordo com as especificações técnicas e assumindo as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora dos canteiros de execução dos serviços, assim como o processo de sua utilização;

28 - permitir o livre acesso, ao local dos serviços/obras, da Fiscalização Credenciada pelo Contratante, acatando ordens, sugestões e determinações adotadas, registrando todas as ocorrências no Diário de Obras;

29 – executar os serviços de acordo com as disposições contidas neste Contrato,  Anexo I (Termo de Referência), Anexo II (Planilha de Preços) e Anexo III (cronograma físico-financeiro) aprovado pelo Contratante e proposta comercial;

29.1 - os serviços deverão ser executados com excelente acabamento, de acordo com as especificações e determinações constantes do termo de referência e da proposta comercial, responsabilizando-se inteiramente pela sua execução, resistência, estanqueidade e estabilidade de todos os materiais utilizados;

30 – solicitar autorização do Contratante, por escrito e com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro horas), quando houver necessidade de execução dos serviços  durante o período da noite, em feriados e/ou finais de semana;

30.1 – os serviços executados nos horários mencionados neste item serão realizados sem custos adicionais ao Contratante. 

31 - cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas a segurança, medicina e higiene do trabalho (NR-18, aprovada pela Portaria n. 3.214, de 08.06.1978, do Ministério do Trabalho), e diligenciar para que os seus empregados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido; 

31.1 – os serviços deverão ser suspensos enquanto tais empregados não estiverem protegidos, sendo que o ônus da paralisação correrá por conta da Contratada;

32 – proteger, durante a execução dos serviços, as partes móveis dos equipamentos e evitar que ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como não realizar a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente;

33 – programar, previamente, com a fiscalização do Contratante, a entrega dos materiais no local de execução dos serviços, a fim de não comprometer as atividades do Contratante;

34 – remover, diariamente e em horário previamente definido pela Fiscalização do Contratante, o entulho e detritos acumulados no local, promovendo a limpeza do local de execução dos serviços, bem como providenciar o transporte periódico dos mesmos para local apropriado e autorizado pelo Poder Público;

34.1 – a remoção dos materiais por gravidade deverá ser feita em calhas fechadas de madeira ou metal. Os materiais a serem demolidos ou removidos deverão ser previamente umedecidos para reduzir a formação de poeira.

34.2 – a remoção, o armazenamento em containers e o transporte do entulho da obra, serão executados pela Contratada de acordo com as exigências da Administração local ou do órgão competente.

34.3 – os serviços mencionados neste item deverão ser acompanhados pela Fiscalização do Contratante.  

34.4 – o acesso a materiais para a execução dos serviços e a retirada de entulhos deverão ser realizados pela parte externa do Edifício Adriana, de modo a não interferir nas atividades do Contratante, garantido o atendimento às normas de segurança específicas.

35 - manter no canteiro cópia de toda a documentação referente ao serviço nas quais conste o registro nos órgãos fiscalizadores competentes e as ART’s, responsabilizando-se pelo pagamento tempestivo de qualquer multa ou ônus imposto ao Contratante, em decorrência da inobservância ao disposto neste item;

36 – responsabilizar-se pelos danos causados às vias ou logradouros públicos, decorrentes de sua culpa ou dolo;

37 - manter Diário de Obras atualizado e à disposição da Fiscalização, até a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, quando deverá ser encerrado e entregue à fiscalização do Contratante;

38 - manter e conservar os serviços/obra, instalações e equipamentos enquanto não ocorrer o recebimento definitivo;

39 - entregar os serviços com as instalações definitivas em perfeitas condições de uso, limpas, testadas e aprovadas pelo Contratante, devendo providenciar, após relatório de verificação e vistoria feitos pela Fiscalização do Contratante, todas as correções necessárias à solução das irregularidades;

40 - entregar à Fiscalização do Contratante todo o material ou equipamento que não for reutilizado e estiver em condições de uso, quando da sua retirada do local de execução dos serviços, quando for o caso;

41 – apresentar, ao final dos serviços, o conjunto totalmente limpo, sem entulho e em perfeitas condições de higiene;

42 – executar os serviços no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contado a partir do 5° (quinto) dia útil da expedição pelo Contratante da Ordem de Execução de Serviço;

43 – retirar, após a conclusão dos serviço, todas as instalações provisórias (tapumes, placas, canteiro de obras);

44 – garantir a qualidade e a eficiência dos materiais e serviços executados pelo período de 05 (cinco) anos, contado a partir do recebimento definitivo;

44.1 – além das condições especificadas nos itens anteriores, aplicam-se às condições de garantia as disposições do artigo 618, do Código Civil, e do Código de Defesa do Consumidor, bem como das demais legislações pertinentes.

PARÁGRAFO ÚNICO

A inadimplência da Contratada relativa ao disposto nos itens 1, 2, 3, 4 e 5 desta Cláusula, não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

Os serviços, objeto deste contrato, poderão ser subcontratados parcialmente, mediante prévia autorização escrita do Contratante e nos limites por ele definidos, permanecendo a Contratada como a única responsável por todas as obrigações contratuais e legais assumidas.




PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRATADA deverá submeter ao CONTRATANTE, previamente, o pedido de subcontratação e a relação das subcontratadas, acompanhada da comprovação da capacidade técnica e operacional compatível com a parte da obra/serviço a ser executada(o), para aprovação ou não pela Fiscalização do CONTRATANTE. Tal relação deverá conter os seguintes dados:

1 – Razão Social da empresa a ser subcontratada, CNPJ e a parte da obra/serviço que será subcontratada;

2 - demonstração que a(s) empresa(s) a ser(em) subcontratada(s) possui(em), em seu quadro permanente de pessoal, profissional(is) de nível superior detentor(es) de acervo técnico por execução de obra/serviço de características semelhantes às dos serviços a serem subcontratados. A demonstração se dará mediante a apresentação de cópia autenticada de documentos como: Carteira de Trabalho, Livro de Registro de Funcionários ou Contrato Social em caso de Sócio da empresa;

3 - comprovação da qualificação técnica mediante a apresentação de atestado fornecido por órgãos da Administração Pública ou entidade privada, devidamente registrado no CREA.
CLÁUSULA QUinta - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

1 - proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto deste Contrato;

2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

3 - comunicar à Contratada, de imediato, qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços objeto deste Contrato;

4 – designar um servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;

5 – acompanhar e fiscalizar rigorosamente, por intermédio da fiscalização designada para tal fim, o cumprimento do objeto deste Contrato, conforme disposto na Cláusula Sexta deste Contrato;

6 - anotar, no Diário de Obras, as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

6.1 - as decisões e providências que ultrapassarem a competência do executor do Contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis;

6.2 – o Executor do Contrato deverá manter em pasta suspensa, juntamente, com o instrumento contratual, todos os certificados de garantia do fabricante dos materiais/acessórios constantes do Anexo I deste instrumento, quando for o caso;

6.3 - O Executor do Contrato deverá comunicar à autoridade competente, em tempo hábil e por escrito, as falhas cometidas pela Contratada que impliquem atraso ou descumprimento contratual, bem como a necessidade de acréscimo ou supressão de serviços, para adoção das medidas cabíveis;

7 - exigir exata correspondência dos trabalhos com o disposto neste Contrato e seus Anexos, inclusive quanto à excelência do acabamento;

8 - exigir o emprego de materiais de primeira qualidade que atendam às exigências contidas nas normas específicas para execução do serviço, em especial as normas técnicas da ABNT, do Decreto n. 92.100/85, ISO 9002, INMETRO e IPT;

9 - solicitar à Contratada a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso considere prejudicial ao serviço ou à conservação de seus bens, equipamentos ou instalações;

10 - promover as avaliações e medições das etapas executadas, quando for o caso, observado a planilha de preços, cronograma físico-financeiro e o disposto na proposta da Contratada;

11 - atestar o(s) documento(s) de cobrança para efeito de pagamento, observado o disposto na Cláusula Décima Primeira deste Contrato;

12 - exercer a fiscalização no interesse do Contratante, o que não exclui ou reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros;

13 – aprovar, quando for o caso, a aplicação dos materiais a serem utilizados no serviço, mediante apresentação de amostras e/ou certificados;

14 - assinar, juntamente com o preposto da Contratada, o termo de abertura do Diário de Obras;

15 - assinar o termo de encerramento do Diário de Obras, juntamente com o preposto da Contratada, após o recebimento definitivo do serviço;

16 - solicitar e analisar, previamente, o plano de trabalho preparado pela Contratada, o qual deve conter todos os processos e métodos de execução e seus serviços, observado o disposto nos Anexos deste Contrato;

17 - ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição, de empregado da Contratada que seja considerado inconveniente à boa ordem,  que demonstre  incapacidade técnica, que perturbe a ação da fiscalização, que não acate as suas determinações ou que não observe às normas internas do Contratante;

18 - paralisar os serviços, enquanto os empregados da Contratada não estiverem trabalhando com Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido, sendo que o ônus da paralisação correrá por conta da Contratada;
19 - efetuar o pagamento devido consoante prazos e condições estabelecidos neste instrumento;

20 – exigir, sempre que necessário a apresentação, pela Contratada, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um servidor/comissão (Executor do Contrato) designada pelo Contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O servidor/comissão (Executor do Contrato) responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do serviço contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As decisões e providências que ultrapassarem a competência desse servidor/comissão (Executor do Contrato), deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.




PARÁGRAFO TERCEIRO

A fiscalização do Contratante terá a incumbência de decidir os casos omissos relativos à especificações, plantas ou quaisquer documentos a que se refiram, direta ou indiretamente, aos serviços objeto deste Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO

O Executor do Contrato deverá manter em pasta suspensa, juntamente, com o instrumento contratual, todos os certificados de garantia do fabricante dos materiais/acessórios constantes do Anexo I deste instrumento, quando for o caso.

PARÁGRAFO QUINTO
O Executor do Contrato deverá comunicar à autoridade competente, em tempo hábil e por escrito, as falhas cometidas pela Contratada que impliquem atraso ou descumprimento contratual, bem como a necessidade de acréscimo ou supressão de serviços, para adoção das medidas cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIÁRIO DE OBRAS

Caberá à Contratada o fornecimento e manutenção de Diário de Obras permanentemente disponível, com fácil acesso à Fiscalização, no local de execução do serviço, para a efetivação de registros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O Diário de Obras deverá ter capa resistente, ser constituído de folhas em 03 (três) vias, numeradas e rubricadas pela Fiscalização, sendo as duas primeiras destacáveis e a terceira fixa, e será formado de tantos volumes quantos forem necessários para os registros diários, até o encerramento dos serviços. Serão anotadas as ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execução formal, solicitações e informações diversas, tudo que a critério das partes deva ser objeto de registro.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A fiscalização deverá apor sua assinatura em todas as vias de cada uma das folhas do Diário, após todas as anotações nele registradas, tendo as vias a seguinte destinação:

a) 1ª Via - Fiscalização e, após o recebimento definitivo, anexação ao dossiê do serviço;

b) 2ª Via - Contratada;

c) 3ª Via - Diário de Obras, a ser arquivado na Divisão de Engenharia e Manutenção/DIENG do Contratante.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A Contratada deverá registrar no Diário de Obras, obrigatoriamente, as seguintes informações:

a) identificação do serviço, inclusive número do Contrato;

b) identificação da Contratada;

c) prazo contratual;

d) data do registro, prazo de execução, dias decorridos e dias restantes, relativamente à execução;

e) atrasos verificados na execução do serviço;

f) quantidade discriminada de empregados por categoria profissional;

g) eventuais condições meteorológicas prejudiciais à execução do serviço;

h) ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis estranhos à vontade do Contratante e da Contratada, que alterem, substancialmente, as condições de execução dos serviços;

i) consultas dirigidas à Fiscalização, bem como pedidos de providências e as respostas obtidas;

j) data de início e término de etapas, caracterizadas de acordo com o cronograma físico-financeiro aprovado;

l) acidentes ocorridos no decorrer da execução do serviço;

m) respostas às interpelações da Fiscalização;

n) eventual omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante ou escassez de material, que dificulte o andamento do serviço;

o) realização de testes, bem como os resultados obtidos;

p) serviços extras aprovados e realizados;

q) faturas entregues à Fiscalização;

r) outros fatos que, a juízo da Contratada, devam ser objeto de registro;

s) falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência desde que previamente comprovadas e ratificadas pelo Contratante;

t) subcontratação de parte do serviço, desde que autorizada e nos limites permitidos pelo Contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO E DOS RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO

O serviço deverá ser concluído(a) no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contado a partir do 5° (quinto) dia útil da expedição pelo Contratante da Ordem de Execução de Serviço. Após a comunicação formal de conclusão do serviço pela Contratada, a Fiscalização realizará vistoria, juntamente com o responsável técnico, para verificação dos serviços realizados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O recebimento provisório do objeto contratado será feito pela fiscalização do Contratante (servidor ou comissão) designada para tal fim, mediante termo próprio, assinado pelas partes, dentro de 05 (cinco) dias corridos, a partir da comunicação escrita da Contratada e após a verificação de que o serviço se encontre pronto e em condições de ser recebido(a).

PARÁGRAFO SEGUNDO

Constatadas irregularidades, elas serão registradas e a Contratada comunicada, formalmente, por Termo de Vistoria, não sendo lavrado o Termo de Recebimento Provisório.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Serão realizadas tantas vistorias quantas forem necessárias para verificação dos serviços, até que nenhuma irregularidade persista, sendo então lavrado o competente Termo de Recebimento Provisório.

PARÁGRAFO QUARTO

O recebimento definitivo será feito por servidor ou comissão especialmente designado(a) para este fim, mediante termo próprio assinado pelas partes, dentro de 90 (noventa) dias corridos, após o recebimento provisório e após vistoria que comprove a adequação do serviço/obra às cláusulas contratuais.

PARÁGRAFO QUINTO

Para a expedição do Termo de Recebimento Definitivo a Contratada deverá apresentar o Diário de Obras encerrado, bem como tomar as seguintes providências:

a) testar todos os equipamentos e instalações, quando for o caso;

b) revisar todos os acabamentos;

c) proceder à ligação definitiva de todas as instalações, devidamente oficializadas, quando for o caso;

d) fornecer, quando for o caso, manual com Plano de Manutenção Periódica Preventiva e Corretiva dos elementos da edificação instalados na execução dos serviços (pisos, paredes, divisórias, forros, pinturas, esquadrias, equipamentos e instalações prediais).

PARÁGRAFO SEXTO

Os recebimentos provisório e definitivo não excluem a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço/obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato. 

PARÁGRAFO SÉTIMO

Nos termos do artigo 76 da Lei n. 8.666/1993, o Contratante rejeitará, no todo ou em parte, o serviço objeto deste Contrato executado em desacordo com as cláusulas contratuais.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários consignados no Programa de Trabalho n. __________________, Elemento de Despesa n. __________, Unidade Orçamentária n. _____________. 






PARÁGRAFO ÚNICO

Foi emitida em __/__/____, a Nota de Empenho n. ____________________ no valor de R$ _________, para atender as despesas oriundas desta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DO PREÇO

Pela execução do serviço, objeto deste Contrato, o Contratante pagará à Contratada o valor total fixo e irreajustável de R$ ______________________, de acordo com o cronograma físico-financeiro e Planilha de Quantitativos constante dos Anexos deste Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O preço a que se refere o caput desta Cláusula é líquido, já incluso o BDI, e nele estão incluídas todas as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, tais como: materiais, peças/componentes, transporte, mão de obra, fretes, ferramentas, instalação e garantia dos serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, seguros, taxas, tributos e emolumentos.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A ausência, na Planilha Orçamentária, de qualquer dos itens especificados no Anexo I deste Contrato e necessários à execução satisfatória do objeto contratado, não exime a Contratada de executá-los dentro do preço global da proposta, devendo o seu orçamento ter sido elaborado levando em consideração que os serviços deverão ser entregues completos mesmo quando não expressamente indicados nas especificações, ficando a cargo da Contratada a previsão de qualquer serviço ou material necessário, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamento decorrente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO




O faturamento será realizado após a conclusão de cada etapa, de acordo com o discriminado no cronograma físico – financeiro dos serviços. 






PARÁGRAFO PRIMEIRO




Para efeito de medições, as etapas dos serviços, serão necessariamente coincidentes com os meses do calendário, com exceção da primeira e última etapas, sendo a primeira etapa  iniciada a partir do 5º(quinto) dia útil da expedição pelo Contratante da Ordem de Execução de Serviço e a última da aceitação provisória do objeto contratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO




Nos 10 (dez) dias imediatamente seguintes às etapas de que trata o parágrafo anterior, a Fiscalização deverá vistoriar os serviços e verificar se, na execução da etapa, foram atendidas pela Contratada todas as condições contratuais. Em caso de conformidade a fiscalização fará a medição referente à execução da etapa.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Após vistoria, o Contratante comunicará à Contratada, por escrito, quando for o caso, as falhas verificadas, para as devidas correções no prazo a ser determinado pelo Contratante.

PARÁGRAFO QUARTO

Somente serão pagos os itens efetivamente executados e previstos na Planilha de Quantitativos e Custos.

PARÁGRAFO QUINTO

Integra a primeira etapa do cronograma, para efeito de pagamento da primeira fatura, a apresentação, pela Contratada, dos seguintes documentos:

a) Registro do serviço/obra no CREA/DF;

b) Matrícula do serviço/obra no INSS;

c) Relação de Empregados - R.E.

PARÁGRAFO SEXTO

Integra a última etapa do cronograma, para efeito de pagamento da última fatura, as guias de comprovação de recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas, tributários e em especial, a certidão de quitação de débitos relativos aos serviços concluídos (INSS e FGTS), em original ou fotocópias autenticadas e o recebimento definitivo, não se admitindo guias que não se relacionem com os serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO

O pagamento será efetuado, até o 10º (décimo) dia útil, a contar da data do atesto do documento de cobrança, devidamente protocolado no setor competente do Contratante. O atesto deverá ocorrer após a conclusão e aceitação pelo Contratante de cada etapa. A Contratada deverá apresentar Certificado de Regularidade da Previdência, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. A validade dessa documentação poderá ser verificada através de consulta on line ao SICAF. Os documentos de cobrança deverão vir acompanhados, ainda, das cópias das notas fiscais específicas dos materiais aplicados na execução dos serviços, as quais deverão ter a sua conferência atestada pela fiscalização do Contratante.

PARÁGRAFO OITAVO

Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta cláusula, sem culpa da Contratada, incidirá sobre o valor devido correção monetária pela variação do IPCA – Índice de Preço ao Consumidor, publicado na Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas – FGV, relativa ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação.

PARÁGRAFO NONO

O(s) pagamento(s) será(ao) creditado(s) em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO

Os pagamentos, mediante emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere  às retenções tributárias.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

Caso a Contratada seja optante pelo “Simples”, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Havendo erro no documento de cobrança, irregularidade em quaisquer das certidões mencionadas no caput desta Cláusula, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa (pendências legais ou contratuais), ficará pendente o pagamento até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não gerando à Contratada qualquer direito a alteração de preços ou compensação financeira por atraso de pagamento.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos desta contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO

O Contratante poderá realizar a glosa dos valores cobrados, na própria fatura, oficiando à Contratada sobre as razões da medida.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

A Contratada terá 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação, para contestar, fundamentadamente, os cálculos. Transcorrido esse prazo in albis, o Contratante efetuará a glosa na fatura.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO

Reconhecida pelo Contratante a improcedência da glosa, o valor deduzido será incluído, pela Contratada, na próxima fatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA

Objetivando garantir o fiel cumprimento deste termo contratual, foi prestada pela Contratada a garantia na modalidade de _________________, emitida em _________, pela _____________, no valor de R$ _______________, com validade até ______________, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiro, a Contratada deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data em que for notificada pelo Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em caso de alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia ou complementar a já existente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação feita pelo Contratante.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A garantia ou seu saldo será liberada ou restituída, a pedido da Contratada, no prazo de 07 (sete) dias consecutivos após o recebimento definitivo dos serviços, desde que integralmente cumpridas as obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF da 1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 7º e 9º da Lei n. 10.520/2002, artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005 e, subsidiariamente, os artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos do artigo 109 do referido diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O atraso injustificado no cumprimento do objeto desta contratação ou de prazos estipulados sujeitará a Contratada à multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre a parte executada com atraso.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato; ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para cumprimento da obrigação deverá ser encaminhada à DIVISÃO DE ENGENHARIA E MANUTENÇÃO - DIENG, até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, no endereço a ser fornecido pelo Executor do Contrato, ficando exclusivamente a critério do Contratante a sua aceitação.

PARÁGRAFO QUARTO

Vencido o prazo proposto e aceito sem o cumprimento da obrigação, o Contratante fixará data-limite para o adimplemento, sem prejuízo da multa prevista no Parágrafo Primeiro desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO

O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta no Parágrafo Segundo desta cláusula será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO

A inexecução total ou parcial, por parte da Contratada, deste instrumento, poderá ensejar a aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado ou sobre a parte não entregue ou não executada, a rescisão contratual e o cancelamento do saldo de empenho.

PARÁGRAFO SÉTIMO

As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do Contratante, pela Contratada, serão deduzidas de pleno direito de valores devidos ou recolhidas mediante Guia de Recolhimento da União – GRU em favor do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do recebimento da notificação, ou cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO OITAVO

A Contratada inadimplente que não tiver crédito a receber do Contratante, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO NONO

A aplicação de multas, bem como a rescisão contratual, não impede que o Contratante aplique à Contratada faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

PARÁGRAFO DÉCIMO

A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO
O Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Caso a Contratada deixe de apresentar garantia ou de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar penalidade correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

O Contratante se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, independente de notificação ou interpelação judicial e extrajudicial, o presente Contrato, na ocorrência de quaisquer das situações previstas na cláusula anterior, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII, art. 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei n. 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO

Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III da Lei n. 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente instrumento entra em vigor a partir do 5º(quinto) dia útil da expedição, pelo Contratante, da Ordem de Execução de Serviço, tendo o seu término previsto para __________ .

PARÁGRAFO PRIMEIRO
No prazo de vigência acima estabelecido estão computados os prazos de execução dos serviços que é de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contado a partir do 5º dia útil da expedição, pelo Contratante, da Ordem de Execução de Serviço, com vencimento em ___________, 05 (cinco) dias corridos para o recebimento provisório com vencimento em __/__/__, 90 (noventa) dias corridos para o recebimento definitivo, com vencimento em __/__/__. 

PARÁGRAFO SEGUNDO

O término do prazo de vigência da contratação não exime a Contratada das obrigações assumidas com relação às garantias oferecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  - DA PUBLICAÇÃO

O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do Art. 61 da Lei n. 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal no Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Brasília-DF ___ de ________ de 2007.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO

Diretor Geral da Secretaria do TRF-1ª Região

CONTRATADA

ANEXO I AO CONTRATO N. ___/2007

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para a prestação dos serviços execução de impermeabilização de áreas do Edifício Adriana, do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizado no Bloco “D”, Quadra 2, do Setor Bancário Sul, em Brasília-DF.

2. DO ROTEIRO

2.1. Este roteiro foi elaborado pela Divisão de Engenharia e Manutenção - DIENG, Do Tribunal Regional Federal da Primeira Região. Informações e dúvidas poderão ser sanadas pelos telefones (61) 3314-5744, com Engº Alexandre Lacerda. 

3. DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES:

3.1 - Deverão ser consideradas, juntamente com o que se estipula neste documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileiras de Normas Técnicas - ABNT, compreendendo:

- Normas de execução de serviços e/ou obras;

- Especificações;

- Métodos de ensaio;

- Terminologias;

- Padronização;


- Simbologias.

3.2 - Deverão ser considerados também o Decreto 92.100/85, Lei 8.666/93, bem como as normas das Concessionárias, Empresas de Serviços Públicos, Governo do Distrito Federal, INMETRO, ISO 9002 e IPT.

3.3 - Deverão, ainda, ser observados as normas e códigos aplicáveis ao caso, em especial as abaixo:

· NBR 9575 - Elaboração de projetos de impermeabilização;

· NBR 9952 - Mantas asfálticas com armadura para impermeabilização;

· NBR 9956 - Mantas asfálticas - estanqueidade à água;

· NBR 9574 - Execução de impermeabilização;

· NBR 9685 - Emulsão asfáltica;

· NBR 11905 - Argamassa polimérica.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS;

4.1 - DO OBJETO:
Execução de serviços de engenharia para execução de impermeabilização das áreas externas do pavimento térreo do Edifício Adriana do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, localizado em Brasília-DF.

4.2 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS:

Escritório, Barracão e Sanitários

A CONTRATADA deverá prever a instalação de canteiro para a execução dos serviços, até o seu final.

A CONTRATADA deverá prever escritórios, sanitários, vestiários, depósitos, almoxarifado, áreas de estocagem e todas as demais dependências, no devido dimensionamento e conveniência em relação ao volume dos serviços. Como escritórios, entende-se "escritório técnico" e outros necessários ao perfeito controle e desenvolvimento normal dos serviços pela CONTRATADA.

Instalações Provisórias de Água

A ligação provisória de água será tomada a partir do ponto mais próximo e que será disponibilizado pela FISCALIZAÇÃO do TRF;

Caso seja necessário, a CONTRATADA deverá instalar reservatórios de fibrocimento, dotados de tampa, com capacidade dimensionada para atender, sem interrupção de fornecimento, a todos os pontos previstos no canteiro. Cuidado especial será tomado pela CONTRATADA quanto à previsão de consumo de água para confecção de concreto, alvenaria, pavimentação e revestimento;

O abastecimento de água ao canteiro será efetuado obrigatoriamente sem interrupções, mesmo que a CONTRATADA tenha que se valer de caminhão-pipa;

Não será admitido que o consumo de água para os serviços comprometa as reservas do Edifício.

Instalação Provisória de Esgoto Sanitário

Caberá a CONTRATADA a ligação provisória dos esgotos sanitários provenientes do canteiro, de acordo com as exigências da municipalidade local e da FISCALIZAÇÃO;

Se não for possível a ligação diretamente ao coletor público de esgotos, a CONTRATADA instalará fossa séptica e sumidouro, de acordo com as prescrições mínimas estabelecidas pela NB-41/ABNT.

Instalação Provisória de Energia Elétrica

Caberá a CONTRATADA a ligação provisória de energia elétrica provenientes do canteiro, de acordo com as exigências da municipalidade local e da FISCALIZAÇÃO;

Os ramais e sub-ramais internos serão executados com condutores isolados por camada termoplástica, devidamente dimensionada para atender às respectivas demandas dos pontos de utilização;

Todos os circuitos serão dotados de disjuntores termomagnéticos. Cada máquina e equipamento receberão proteção individual, de acordo com a respectiva potência, por disjuntor termomagnético fixado próximo ao local de operação do equipamento, devidamente abrigado em caixa de madeira com portinhola;

4.3 - MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS:
Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento);

As ferramentas e equipamentos de uso no canteiro serão dimensionados, especificados e fornecidos pela CONTRATADA de acordo com o seu plano de construção, observadas as especificações estabelecidas, em cada caso, no Caderno de Encargos.

A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, materiais, mão-de-obra, transporte e tudo o mais que for necessário para a execução dos serviços. 


Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, e estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação do TRF.

Se julgar necessário, o TRF poderá solicitar da CONTRATADA a apresentação de informação por escrito dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela CONTRATADA sem ônus para o TRF e executados por laboratório aprovado pelo TRF.

Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados no canteiro.

Serão de uso obrigatório os seguintes equipamentos, obedecido ao disposto na Norma Regulamentadora NR-18.

Capacetes de segurança, protetores faciais, óculos de segurança, protetores, luvas e mangas de proteção, botas de borracha ou de PVC, cintos de Segurança, respiradores contra poeira, máscaras para jato de areia e outros que se fizerem necessários.

4.4 - EQUIPE DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS

Engenheiro

O canteiro será dirigido por engenheiro, devidamente inscrito no CREA/DF - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Distrito Federal.

Será devidamente comprovada pela CONTRATADA a experiência profissional do seu engenheiro, adquirida na supervisão de serviços com características semelhantes à contratada;

A FISCALIZAÇÃO poderá vir a exigir da CONTRATADA a substituição do engenheiro, desde que verifique falhas que comprometam a estabilidade e a qualidade do empreendimento, inobservância dos respectivos projetos e das especificações constantes do Caderno de Encargos, bem como atrasos parciais do cronograma físico, que impliquem prorrogação do prazo final dos serviços;

Todo o contato entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será, de preferência, procedido através do engenheiro.

Encarregado Geral

O encarregado geral auxiliará o engenheiro na supervisão dos trabalhos;

O elemento para ocupar o cargo deverá possuir experiência comprovada mínima de cinco anos, adquirida no exercício de função idêntica, em serviços com características semelhantes à contratada;

Hábitos sadios de conduta serão exigidos ao encarregado geral, assim como de todos os envolvidos nos serviços;

Elementos Auxiliares

O dimensionamento da equipe de encarregados auxiliares ficará a cargo da CONTRATADA, de acordo com o plano de construção e trabalho previamente estabelecido;

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer profissional do canteiro, desde que verificada a sua incompetência para a execução das tarefas, bem como apresentar hábitos de conduta nocivos à boa administração do canteiro;

A substituição de qualquer elemento será processada, no máximo 48 h após a comunicação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO.

Todos os funcionários da CONTRATADA deverão estar uniformizados quando adentrarem as dependências do TRF para executarem os serviços contratados

4.5 - LIMPEZA E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO E DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS
A CONTRATADA cuidará para que todas as partes do canteiro permaneçam sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade.

A remoção de todo entulho para fora do canteiro será feita diariamente pela CONTRATADA e a seu ônus, em horário previamente definido pelo TRF.

Os serviços de demolição e remoção serão executados com equipamentos que garantam perfeita segurança no desenvolvimento dos trabalhos e fiel acompanhamento do cronograma estabelecido.

O reaproveitamento do material de demolição será, em todo e qualquer caso, decidido exclusivamente pela FISCALIZAÇÃO.

O entulho deverá ser transportado e depositado em containers, cuja localização será estabelecida pela FISCALIZAÇÃO. Durante esse transporte, os veículos deverão ser carregados de modo a evitar o derramamento do entulho proveniente das demolições. Caso isso ocorra, será de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza dos locais de acordo com as exigências da FISCALIZAÇÃO.

4.6 – ANDAIMES/PROTEÇÕES

Os andaimes serão executados com material definido pela Contratada de modo a alcançar os locais de trabalho e tendo em vista a segurança exigida pelas Normas.

As proteções, sinalizações e fechamentos necessários à execução dos serviços serão de encargo da Contratada, sendo a mesma responsável por qualquer prejuízo ou dano causado por falhas nestes aspectos.

O acesso de materiais para a execução dos serviços, bem como a retirada de entulhos, deverá ser feita pela área externa do edifício, de modo a não interferir nas atividades do TRF, garantindo-se o atendimento às normas de segurança específicas.

4.7 – DOS SERVIÇOS



Laje de piso do térreo do Ed. Adriana: Impermeabilização das suas áreas externas,  na seguinte seqüência:



4.7.1 - Elaboração de projetos para impermeabilização - NBR 9575 



A Contratada deverá apresentar na ocasião do início dos serviços, com base neste Projeto Básico: 

· Memorial descritivo e justificativo.

· Desenhos e detalhes específicos.

· Especificações dos materiais que efetivamente serão empregados e dos serviços a serem executados.

· Planilha de quantidade de serviços a serem realizados.

· Orçamento detalhado dos serviços a serem realizados.



4.7.2 - Orientação e procedimentos anteriores aos serviços de impermeabilização 



· Observar atentamente o projeto de impermeabilização, antes do início dos serviços em cada área. 

· Verificar o projeto de hidráulica, elétrica e as instalações antes dos serviços de impermeabilização, tais como: coletores de água pluviais, tubos emergentes, hidrantes, caixas de passagem, pára-raios, sinaleiros, guarda-corpos, etc.

· Todos os coletores de águas pluviais, tubos emergentes, etc., deverão estar bem chumbados no local com graute antes da impermeabilização.

· Na região dos ralos, deixar rebaixo para evitar acúmulo de água.

· Fixar todas as esperas de ancoragem de guarda corpos, bancos, torres, etc., antes de executar a impermeabilização para correta execução e arremate da impermeabilização nos mesmos (ver detalhe em projeto).

· As cotas de arremate da impermeabilização quando interno ou externo, em batentes, contramarco, deverão ser observadas no projeto de impermeabilização.

· Durante a execução dos serviços de impermeabilização, impedir o acesso de pessoas não qualificadas ou materiais, por meio de barreiras, para não comprometer o sistema de impermeabilização aplicado. 

· Após a remoção do entulho (acabamento, proteção, impermeabilização e regularização existente), proteger a área exposta com lona plástica para evitar possíveis infiltrações da água nos períodos de chuvas, durante execução dos novos serviços. A cada final de dia de serviços, cobrir a área com lona plástica.



4.7.3 - Procedimentos



· Serviços Preliminares

· Demolição de acabamentos e impermeabilização existentes

· Preparação da superfície

· Regularização da superfície

· Barreira vapor

· Imprimação asfáltica

· Impermeabilização com manta asfáltica 

· Teste de estanqueidade

·  Isolante térmico

· Camada separadora papel kraft 

· Chapisco grosso (para áreas verticais)

· Proteção mecânica com tela galvanizada para superfícies verticais



4.7.4 - Demolição da impermeabilização existente



Demolir os pisos e impermeabilizações existentes, inclusive argamassa de regularização e assentamento, impermeabilização e todo o enchimento existente. O pavimento deverá ficar no nível da laje de concreto, perfeitamente limpo e nivelado, para execução das regularizações, impermeabilizações, instalações, proteções e acabamentos previstos neste projeto. Após a remoção do entulho (acabamento, proteção, impermeabilização e regularização existente), proteger a área exposta com lona plástica para evitar possíveis infiltrações da água nos períodos de chuvas, durante execução dos novos serviços. A cada final de dia de serviços, cobrir a área com lona plástica. 



4.7.5 – Serviços complementares




Limpeza da obra
Durante a execução dos serviços deverá ser feita limpeza do local, de modo a garantir perfeitas condições de segurança e higiene do trabalho. Será procedida diariamente a remoção de todo o entulho e detritos que venham a se acumular no decorrer da obra. 

Retirada de entulhos
Os entulhos decorrentes da execução da obra e da demolição deverão ser prontamente removidos para caçambas apropriadas, a serem legalmente colocadas para tal finalidade junto às calçadas, com recolhimento diário. 



4.7.6 – Suporte da impermeabilização



O suporte da impermeabilização, estrutura portante, camada de regularização e isolamento térmico deverão apresentar as seguintes características:

· Textura

· Resistência ao puncionamento

· Resistência à compressão

· Estabilidade dimensional

· Características higrotérmicas

· Características térmicas

· Comportamento ao fogo

· Compatibilidade química com a impermeabilização



4.7.7 – Preparação da superfície



Com o objetivo de se obter um bom desempenho na aplicação dos sistemas de impermeabilização deverão ser adotados os seguintes cuidados na preparação da superfície:

· A superfície deve estar desimpedida e livre para o trabalho de impermeabilização;

· Localizar eventuais falhas de concretagem, removendo as partes soltas e preparar a superfície com argamassa específica;

· Providenciar limpeza enérgica da superfície, removendo excesso de concreto, madeira, ferro, poeira, etc.;

· Umedecer a superfície com água em abundância antes da regularização, para melhor aderência no substrato;

· Nos rodapés, muros e  paredes a argamassa de regularização deve subir 30 cm do piso acabado com os cantos arredondados de 8 cm de raio.



4.7.8 – Regularização da superfície



Por se tratar da camada que prepara a superfície para o recebimento do sistema de impermeabilização, nela deverá ser formado o diagrama de escoamento da água (caimentos) de no mínimo 1%, conforme NBR 9574. Esta argamassa deverá ter acabamento desempenado, composta de cimento e areia no traço 1:3 adicionando-se emulsão adesiva na proporção de 1:3 do volume de água, espessura de  3,00 cm. Os cantos no encontro com paredes e outros obstáculos deverão ser arredondados com raio de 8cm. Para os casos de superfícies verticais, anteriormente à execução da argamassa de regularização deverá ser aplicado chapisco no traço 1:3 também com emulsão adesiva. No preparo da argamassa deverão ser empregados os seguintes materiais:

· Areia lavada média peneirada;

· Cimento Portland comum CP 32;

· Água limpa;

· Aditivos promotores de aderência;

· A argamassa deverá ser preparada sempre em betoneira.

O tempo de cura mínimo desta argamassa será de 48 horas, e em tempo seco e quente a superfície deverá ser molhada duas vezes ao dia.
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4.7.9 – Imprimação asfáltica



A imprimação asfáltica é o elemento de ligação entre o substrato e a manta estruturada pré-fabricada de asfalto. Sua composição é baseada em asfalto oxidado (pelas suas características adesivas) diluído em  solventes orgânicos, tipo DILUPRIMER ou similar. Depois de regularizada a superfície a aplicação a frio deste componente em duas demãos deverá ser executada com rolo de lã de carneiro ou trincha, em base totalmente seca e com temperatura ambiente entre 10 e 50 Cº. Manter o ambiente ventilado durante a aplicação e a secagem ocorrerá de 3 a 6 horas, dependendo das condições ambientais. 

Consumo: 0,5 kg por m2. 




4.7.10 – Impermeabilização com manta asfáltica



O material a ser utilizado é a manta asfáltica impermeabilizante com espessura de 3 mm, com polímeros plastoméricos (PL) ou elastoméricos (EL), estruturada com véu de fibra de vidro especial, imputrescível, não higroscópico e de elevada estabilidade dimensional, tipo Viapol Glass APP, Denverglass APP, Dryko Manta Glass APP ou equivalente, conforme NBR 9952/98.

· Consumo:

· Manta asfáltica 3 mm : 1,15 m²/ m²

· Solução asfáltica (Primer): 0,50 Kg / m²

· Gás: 0,15 kg / m²

Aplicação da manta asfáltica:

i) Abrir o rolo totalmente para o devido alinhamento da manta, rebobinando em seguida. Queimar com o maçarico o polietileno protetor de alta densidade e também a tinta de imprimação, para promover uma perfeita aderência ao substrato;

j) A manta deverá ser assentada no sentido contrário ao caimento, começando da parte mais baixa para a mais alta até cobrir toda a área;

k) Estendem-se as faixas de mantas sobre a superfície, procedendo-se ao seu alinhamento com superposição lateral e do topo em de no mínimo 10 cm, além da sobreposição de folgas de elementos emergentes;

l) Após proceder ao alinhamento da manta, inicia-se o processo de sua colagem. É dispensável a retirada do filme de polietileno da manta, pois ela é fusível à chama do maçarico.
m) Far-se-á a fusão das emendas laterais e de topo das faixas de mantas com o maçarico, atentando-se para que as abas de superposição estejam muito bem aderidas, garantindo a estanqueidade das emendas;

n) Para os ralos e elementos emergentes deve se proceder rigorosamente de acordo com as recomendações do fabricante das mantas, inclusive com a utilização de acessórios eventualmente recomendados;
o) A manta impermeabilizadora deverá adentrar aproximadamente 10 cm junto à superfície interna dos tubos de drenagem e ficar perfeitamente aderida às mesmas;

p) Quanto aos detalhes para Ralos/tubulações/rodapés/encaixes, deverão ter todas as descidas chumbadas com graute. Nas regiões de rodapés a impermeabilização deverá ser assentada na vertical com 25 cm acima do piso acabado e para tanto deverá ser previsto um encaixe com altura de 30 cm a fim de possibilitar a ancoragem da proteção mecânica e da tela galvanizada;

Depois de finalizados os trabalhos prévios de aplicação da manta, se iniciará o pré-tratamento dos ralos e pontos emergentes. Para os ralos deverá ser considerado rebaixo de 3 cm de profundidade, com área de 40 x 40 cm com bordas chanfradas objetivando o nivelamento de toda a impermeabilização. Para o reposicionamento e a recolocação dos ralos, os mesmos deverão ser chumbados com argamassa expansiva tipo graute, com a garantia de que seus pontos de contato estejam totalmente livres de sujeiras, conforme fotografias. Ralos, tubulações e outros detalhes existentes deverão ser perfeitamente vedados com asfalto tipo Bituprimer Flex ou similar.







4.7.11 – Teste de estanqueidade 



Após o término da impermeabilização, iniciar os seguintes testes:

· Proceder na horizontal, teste de lâmina d’água de 72 horas, em etapas, para a observação de eventuais falhas no sistema. Após conclusão dos testes na horizontal, na vertical jatear água com equipamento de pressão para verificação da aderência da impermeabilização no substrato;

· A aderência do material à regularização evita a percolação da água sob a manta, facilitando, em caso de infiltração, a eventual localização do e reparo.



4.7.12 – Isolamento térmico



Para o isolamento térmico da laje a ser impermeabilizada deverá ser aplicado um polímero de estireno (isopor) de alta densidade (NBR 11949), moldado em placas rígidas, tipo DUROFOAM ou similar, com comportamento de um material com alto poder de isolamento, tanto de calor como de frio. O material deverá ser aplicado em toda a área a ser tratada, exatamente sobre a manta de impermeabilização, podendo ser fixada com emulsão asfáltica.  Sobre as placas de EPS, aplicar a camada separadora, prosseguindo após com a seqüência especificada neste projeto. Para o isolamento pretendido o EPS deve possuir as seguintes características:

· Desempenhos térmicos de alto nível, proporcionados pelo seu baixo fator K, reduzindo os custos de energia, além de proporcionar o controle de temperatura do processo;

· Resistência ao fogo: o isopor deverá ser fornecido com retardante à chama (Classe F);

· Instalação simples: o isopor deverá permitir facilidade no corte, aumentando sua velocidade de instalação;

· Propriedades mecânicas: baixa absorção de umidade, resistência mecânica a esforço de curta e média duração;

· Baixa permeabilidade ao vapor (<5 ng/Pa.s.m) e baixa absorção de água por submersão (<1g/cm² x 100); 

· O produto deverá ser inerte, reciclável e inodoro;

· Deverá apresentar boa estabilidade dimensional;

· Deverá ser imune a fungos, bactérias e cupins, sendo imputrescível;

· Resistente à compressão com no máximo 10% de deformação;

· Massa específica aparente de 30 (+/-10%)Kg/m³.



4.7.13 – Camada separadora



Aplicação de camada separadora com papel Kraft:

Consumo:

Papel kraft betumado duplo: 1,10 m² / m²

d) Sobre a proteção térmica em EPS deverá ser aplicada uma camada separadora com papel kraft betumado duplo.

e) O papel deverá ser colocado de maneira que se obtenha uma sobreposição de 5 cm entre as laterais das folhas.
f) Não há necessidade de se colar o papel sobre a proteção térmica.



4.7.14 – Proteção mecânica



Todas as áreas impermeabilizadas receberão a proteção mecânica horizontal e deverá ser executada sobre as mesmas com a aplicação de argamassa de cimento, cal e areia no traço 1:3 com 3 cm de espessura, em quadros de 1x1m.
A proteção vertical deverá ser feita com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, estruturada com tela galvanizada de 15x15cm com espessura de 4,2 mm e em quadros de 2x2m. A ancoragem da proteção terá de ser feita pelo menos 10 cm acima do término da impermeabilização.

Para o preenchimento das juntas da proteção mecânica (3 cm) deverá ser utilizado o asfalto elastomérico. Este material deve conter as seguintes características: revestimento impermeabilizante, semi-flexível, bi-componente (A+B), à base de cimentos especiais, aditivos minerais e resina acrílica, com propriedades impermeabilizantes, ótima aderência e excepcional resistência mecânica.

- Norma: NBR 11905

- Produto (referencial): Viaplus 1000, Tec-100, Drykotec ou equivalente.

A contratada deverá recompor todas as instalações e/ou componentes existentes na cobertura que sofrerem danos ou intervenções necessárias para a perfeita execução dos serviços.



4.7.15 – Piso de alta-resistencia



Todos os pisos impermeabilizados serão em piso industrial tipo granitina. Após a aplicação da proteção mecânica, será executada uma nova regularização, a qual deverá ser totalmente limpa, devendo ser retirados todo e quaisquer outros materiais que porventura ali se encontrarem. Logo após, a superfície da proteção mecânica deverá ser lavada com água limpa em abundância e esfregada fortemente com vassoura piaçava. Com o auxílio de uma mangueira de nível, determina-se o nível da superfície acabada, que deverá obedecer aos diferentes níveis da construção, atendendo aos caimentos para uma perfeita drenagem do piso acabado. A proteção mecânica deverá ser umedecida para então se aplicar sobre esta superfície a camada de regularização com argamassa 1:3 (cimento: areia grossa) e com no mínimo 2,0cm de espessura. Esta camada deverá ser sarrafeada com uma régua de madeira e adensada de forma a resultar uma superfície áspera e nivelada para posterior aplicação do piso de alta resistência. O piso industrial tipo granitina deverá atender à NB1343 – Execução de piso com argamassa de alta resistência mecânica e EB2100 – Argamassa de alta resistência mecânica para pisos. O piso terá 12 mm de espessura e será composto de grana mista de granito, basalto e cristal de rocha, preparado em proporções iguais, com adição de pigmento branco. Deverá ser assentada no sistema úmido sobre seco, em quadros de 1,20 x 1,20 m, com juntas plásticas de dilatação com 3 mm, na cor preta, devidamente alinhadas e esquadrejadas. Após a cura da camada de alta resistência, será procedido o polimento com esmeris de carburundum de Nº 30 e sucessivamente mais fino até o de Nº 120. Os rodapés serão em alta resistência acompanhando o mesmo padrão e acabamento do piso, com altura de 7,0 cm e cantos vivos.
ANEXO II AO CONTRATO N. ____/2007

TABELA DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	
	
	
	

	1.1
	Licenças, emolumentos, taxas da obra e da edificação, registros em cartório, CREA, GDF,  alvará de construção e outras
	vb
	1,00
	
	

	1.2
	Mobilização de pessoal e equipamentos
	vb
	1,00
	
	

	1.3
	Placa de obra 
	m²
	6,00
	
	

	1.4
	Abrigo provisório para alojamento e depósito
	m²
	30,00
	
	

	1.5
	Equipamentos de segurança do trabalho e proteção individual
	vb
	1,00
	
	

	1.6
	Equipamentos (motores, betoneiras, veículos etc.)
	vb
	1,00
	
	

	1.7
	Ligações provisórias de água, sanitárias e de luz 
	vb
	1,00
	
	

	1.8
	Proteção e sinalização em áreas de intervenção
	vb
	1,00
	
	

	SUBTOTAL ITEM 01
	 

	2.0
	ADMINISTRAÇÃO DA OBRA E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO
	
	
	
	

	2.1
	Engenheiro não residente
	mês
	1,50
	
	

	2.2
	Mestre de obras residente
	mês
	1,50
	
	

	2.3
	Apontador
	mês
	1,50
	
	

	2.4
	Transporte horizontal e vertical de materiais no canteiro
	mês
	1,50
	
	

	2.5
	Fretes e carretos
	mês
	1,50
	
	

	SUBTOTAL ITEM 02
	 

	3.0
	SERVIÇOS DE IMPERMEABILIZAÇÃO DA COBERTURA
	
	
	
	

	3.1
	Demolição do piso existente e regularização
	m³
	67,86
	
	

	3.2
	Remoção da proteção mecânica/isolamento/camada separadora
	m²
	755,00
	
	

	3.3
	Remoção e recolocação de tubulação e equipamentos sobre a laje
	vb
	1,00
	
	

	3.4
	Retirada do sistema de impermeabilização existente
	m²
	755,00
	
	

	3.5
	Retirada de entulhos
	m³
	75,00
	
	

	SUBTOTAL ITEM 03
	

	4.0
	SERVIÇOS DE IMPERMEABILIZAÇÃO
	
	
	
	

	4.1
	Limpeza das superfícies com hidrojateamento em alta pressão
	m²
	755,00
	
	

	4.2
	Remoção da proteção mecânica/isolamento/camada separadora
	m²
	755,00
	
	

	4.3
	Limpeza das superfícies
	m²
	755,00
	
	

	4.4
	Imprimação asfáltica
	m²
	755,00
	
	

	4.5
	Fornecimento e aplicação de manta asfáltica estruturada de 3 mm
	m²
	755,00
	
	

	4.6
	Teste de estanqueidade
	vb
	1,00
	
	

	4.7
	Isolamento térmico com EPS
	m²
	755,00
	
	

	4.8
	Camada separadora com papel Kraft
	m²
	755,00
	
	

	4.9
	Proteção mecânica em argamassa com 3 cm de espessura
	m²
	755,00
	
	

	4.10
	Proteção mecânica em argamassa com tela de aço. 
	m²
	80,00
	
	

	4.11
	Preenchimento das juntas da proteção mecânica
	m²
	377,00
	
	

	SUBTOTAL ITEM 04
	

	5.0
	PISO DE ALTA-RESISTENCIA
	
	
	
	

	5.1
	Regularização de superficie em argamassa traço 1:3
	m²
	755,00
	
	

	5.2
	Piso industrial tipo granitina com 12 mm
	m²
	755,00
	
	

	5.3
	Rodapé em granitina com h=8,00cm e e=10mm
	m²
	190,00
	
	

	5.4
	Polimento dos pisos e dos rodapés
	m²
	775,00
	
	

	SUBTOTAL ITEM 05
	

	6.0
	DIVERSOS E SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	
	
	
	

	6.1
	Desmobilização de pessoal e equipamento
	vb
	1,00
	
	

	6.2
	Limpeza geral e permanente da obra
	mês
	1,50
	
	

	SUBTOTAL ITEM 06
	

	
	SOMA DOS SUBTOTAIS DE 1.0 A 6.0
	 
	 
	 
	 

	
	BDI
	 
	 
	 
	 

	
	TOTAL GERAL
	 
	 
	 
	 


ANEXO III AO CONTRATO N. ____/2007

	CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO



	Item
	Discriminação dos Serviços
	30 dias
	15 dias
	Total do Item

	1.0
	Serviços preliminares
	
	
	

	
	 
	
	
	

	2.0
	Administração da obra e manutenção do canteiro
	
	
	

	
	 
	
	
	

	3.0
	Demolições e retiradas
	
	
	

	
	 
	
	
	

	4.0
	Serviços de Impermeabilização
	
	
	

	
	
	
	
	

	5.0
	Piso de alta-resistência
	
	
	

	
	
	
	
	

	6.0
	Diversos e serviços complementares
	
	
	

	
	
	
	
	

	PERCENTUAL DO PERÍODO
	
	
	

	TOTAL DO PERÍODO
	
	
	

	PERCENTUAL ACUMULADO
	
	
	

	TOTAL ACUMULADO
	
	
	


Carimbo do CNPJ-MF
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